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 Notas explicativas das rubricas orçamentais

Receita

1 — Verba a devolver, por não ter sido requisitada ao 
Orçamento do Estado, decorrente: das reduções remunera-
tórias e contratuais previstas nos artigos 19.º e 22.º da Lei 
do Orçamento do Estado para 2011 — Lei n.º 55 -A/2010, 
de 31 de Dezembro; das reduções que resultam do n.º 2 
do artigo 3.º da Lei n.º 55/2010, de 24 de Dezembro, re-
lativamente às subvenções para encargos de assessoria 
e outras despesas de funcionamento e dos plafonds para 
remunerações dos grupos parlamentares; e redução da 
subvenção para comunicações aos grupos parlamentares 
aos valores de 2010: € 4 337 761.

2 — Verba a devolver por não ter sido requisitada ao 
Orçamento do Estado decorrente da redução de 10 % das 
subvenções estatais aos partidos políticos e às campa-
nhas eleitorais, nos termos do n.º 1 do artigo 3.º da Lei 
n.º 55/2010, de 24 de Dezembro, aos partidos políticos 
representados e não representados na Assembleia da Re-
pública: € 2 426 224.

3 — Inscrição do valor de uma reposição não abatida 
no âmbito da subvenção estatal da campanha das eleições 
presidenciais de 2011: € 158 423,10.

Despesa

1 — Aplicação das reduções remuneratórias previstas no 
artigo 19.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro — Lei 
do Orçamento do Estado para 2011: € 2 545 934.

2 — Redução do plafond para remunerações dos grupos 
parlamentares, face ao valor de referência — IAS — Inde-
xante de Apoios Sociais — nos termos do n.º 2 do artigo 3.º 
da Lei n.º 55/2010, de 24 de Dezembro: € 1 418 074.

3 — Aplicação das reduções contratuais previstas no ar-
tigo 22.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro — Lei 
do Orçamento do Estado para 2011: € 231 913.

4 — Redução da subvenção para encargos de asses-
soria e outras despesas de funcionamento, nos termos do 
artigo 3.º da Lei n.º 55/2010, de 24 de Dezembro, bem 
como da redução da subvenção para comunicações aos 
valores de 2010: € 141 440.

5 — Redução das subvenções estatais aos partidos po-
líticos representados e não representados na Assembleia 
da República, nos termos do n.º 1 do artigo 3.º da Lei 
n.º 55/2010, de 24 de Dezembro: € 1 923 617.

6 — Redução das subvenções estatais para as campa-
nhas eleitorais inscritas no OAR 2011 (presidenciais e 
legislativas da Região Autónoma da Madeira), nos termos 
do n.º 1 do artigo 3.º da Lei n.º 55/2010, de 24 de Dezem-
bro: € 503 007.

7 — Inscrição do valor da devolução de uma das can-
didaturas no âmbito da subvenção para a campanha das 
eleições presidenciais de 2011: € 158 423,10. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 63/2011
No âmbito da 8.ª fase do processo de reprivatização do 

capital social da EDP — Energias de Portugal, S. A. (EDP), 
aprovada pelo Decreto -Lei n.º 106 -A/2011, de 26 de Ou-
tubro, e nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 13.º do 
caderno de encargos anexo à Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 44 -A/2011, de 8 de Novembro, a PARPÚ-
BLICA — Participações Públicas (SGPS), S. A. (PARPÚ-
BLICA) entregou, no passado dia 13 de Dezembro de 2011, 
ao Governo Português, na pessoa do Ministro de Estado e 
das Finanças, o relatório fundamentado de apreciação de 
cada um dos proponentes que participaram na 2.ª fase do 
processo de alienação de acções objecto de venda directa 
de referência, representativas de um máximo de 21,35 % do 
capital social da EDP, bem como das respectivas propostas 
vinculativas, entregues no dia 9 de Dezembro de 2011, em 
conformidade com o Despacho do Ministro de Estado e das 
Finanças n.º 15377 -A/2011, de 10 de Novembro, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, de 11 de Novembro.

O aludido relatório foi remetido na mesma data à comis-
são especial de acompanhamento da 8.ª fase do processo de 
reprivatização da EDP, criada pelo Despacho do Primeiro-
-Ministro n.º 16145/2011, de 22 de Novembro, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, de 29 de Novembro, para 
os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 13.º do caderno 
de encargos anexo à Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 44 -A/2011, de 8 de Novembro.

Por sua vez, nos termos e para os efeitos do disposto no 
n.º 1 do artigo 14.º do caderno de encargos anexo à Re-
solução do Conselho de Ministros n.º 44 -A/2011, de 8 de 
Novembro, a EDP pronunciou -se, também no passado dia 
13 de Dezembro de 2011, quanto à adequação das aludidas 
propostas vinculativas aos interesses da sociedade, no que 
respeita aos projectos estratégicos a que se refere a alínea d) 
do artigo 5.º do citado caderno de encargos.

Finalmente, no dia 20 de Dezembro de 2011, a referida 
comissão especial de acompanhamento emitiu parecer a 
respeito da regularidade, imparcialidade e transparência do 
processo de alienação, nos termos do disposto no n.º 2 do 
artigo 13.º do caderno de encargos anexo à Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 44 -A/2011, de 8 de Novembro.

Após análise do relatório apresentado pela PARPÚ-
BLICA, da audição da EDP e do parecer emitido pela 
comissão especial, verifica -se que a apreciação dos pro-
ponentes e das respectivas propostas vinculativas, em face 
dos critérios estabelecidos no artigo 5.º do caderno de 
encargos anexo à Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 44 -A/2011, de 8 de Novembro, conduz à selecção ime-
diata de um dos proponentes que adquira a totalidade do 
lote de acções objecto da venda directa de referência, atento 
o maior mérito da respectiva proposta.

Assim:
Nos termos do n.º 1 do artigo 14.º e do n.º 1 do ar-

tigo 16.º, ambos do caderno de encargos anexo à Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 44 -A/2011, de 8 de Novem-
bro, e das alíneas c) e g) do artigo 199.º da Constituição, 
o Conselho de Ministros resolve:

1 — Seleccionar o proponente China Three Gorges 
Corporation para proceder à aquisição da totalidade das 
780 633 782 acções, representativas de 21,35 % do capital 
social da EDP — Energias de Portugal, S. A. (EDP), que 
constituem objecto da venda directa de referência relativa 
à 8.ª fase do processo de privatização da EDP, atendendo 
ao maior mérito da respectiva proposta vinculativa em 
relação às demais propostas recebidas, à observância, em 
termos que satisfazem adequadamente o Governo, os cri-
térios de selecção previstos no artigo 5.º do caderno de 
encargos anexo à Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 44 -A/2011, de 8 de Novembro, e, em termos relativos, 
por se destacar das demais propostas pelas particulares 
condições apresentadas, em especial no que respeita ao 
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maior preço vinculativo e demais condições financeiras que 
permitem uma adequada salvaguarda dos interesses patri-
moniais do Estado, bem como ao compromisso de realizar 
um projecto estratégico para a EDP, o qual assenta num 
suporte financeiro significativo para o desenvolvimento e 
crescimento das actividades da mesma nos mercados nacio-
nal e internacional, e numa forte contribuição para o reforço 
da capacidade económico -financeira da empresa.

2 — Aprovar os instrumentos jurídicos a celebrar entre 
a PARPÚBLICA — Participações Públicas (SGPS), S. A. 
(PARPÚBLICA) e o proponente China Three Gorges Cor-
poration, seleccionado nos termos do número anterior, 
nomeadamente a minuta do acordo de venda directa de 
referência e respectivos anexos, a qual fica arquivada na 
Direcção -Geral do Tesouro e das Finanças.

3 — Solicitar à PARPÚBLICA que proceda ao envio 
para o proponente seleccionado das minutas dos instru-
mentos jurídicos aprovados nos termos do número anterior, 
para confirmação da respectiva aceitação, e à respectiva 
notificação para comprovar, até à data da celebração desses 
instrumentos, a realização do pagamento da prestação pe-
cuniária fixada pelo Despacho do Ministro de Estado e das 
Finanças n.º 16670/2011, de 30 de Novembro, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, de 12 de Dezembro.

4 — Autorizar a PARPÚBLICA a celebrar com o pro-
ponente seleccionado nos termos do n.º 1 os instrumentos 
jurídicos a que se refere o n.º 2, ficando os respectivos 
originais arquivados na sede da PARPÚBLICA.

5 — Estabelecer que, para os efeitos do disposto no n.º 4 
do artigo 15.º do caderno de encargos anexo à Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 44 -A/2011, de 8 de Novembro, 
as condições a que fique subordinada a produção de efeitos 
dos instrumentos jurídicos a celebrar pela PARPÚBLICA 
devem verificar -se até 30 de Junho de 2012, sendo o paga-
mento do preço da alienação efectuado nesse prazo, quanto 
à diferença em relação ao montante da prestação pecuniária 
inicial estabelecida pelo Despacho do Ministro de Estado 
e das Finanças n.º 16670/2011, de 30 de Novembro, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, de 12 de Dezembro.

6 — Determinar que as situações em que não é aplicável 
o regime de indisponibilidade das acções a alienar no âm-
bito da venda directa de referência a que se refere o n.º 1 
da Resolução do Conselho de Ministros n.º 52 -A/2011, de 
7 de Dezembro, são as estabelecidas no acordo de venda 
directa de referência, cuja minuta é a referida no n.º 2.

7 — Determinar que todos os elementos informativos 
respeitantes à 8.ª fase do processo de reprivatização da 
EDP são colocados à disposição do Tribunal de Contas e da 
Comissão do Mercado de Valores Mobiliários e arquivados 
na PARPÚBLICA, por um período de cinco anos.

8 — A presente resolução produz efeitos a partir da data 
da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 22 de Dezembro 
de 2011. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.º 119/2011
de 26 de Dezembro

O presente diploma estabelece, de forma permanente, 
em 100 000 euros o limite legal da garantia do reembolso 
de depósitos constituídos nas instituições de crédito par-

ticipantes por parte do Fundo de Garantia de Depósitos 
e do Fundo de Garantia do Crédito Agrícola Mútuo, no 
caso de se verificar uma situação de indisponibilidade 
dos depósitos.

Este limite foi introduzido com carácter temporário pelo 
artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 211 -A/2008, de 3 de No-
vembro, e o Decreto -Lei n.º 162/2009, de 20 de Julho, que 
transpôs para o direito interno a Directiva n.º 2009/14/CE 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de Março, 
manteve o carácter temporário deste montante.

Atendendo a que, nos termos do artigo 12.º do Decreto-
-Lei n.º 211 -A/2008, de 3 de Novembro, o actual limite 
da garantia de 100 000 euros caduca a 31 de Dezembro 
de 2011, estabelece -se, de forma permanente, este limite. 
Acresce que a proposta de revisão de revisão do regime 
europeu aplicável aos sistemas de garantia de depósitos, 
actualmente em curso, mantém em 100 000 euros o nível 
de cobertura dos depósitos garantidos.

Por força da harmonização do limite da garantia dos 
sistemas de garantia de depósitos existentes em todos os 
Estados -Membros, também deixa de fazer sentido a refe-
rência da alínea c) do artigo 164.º do Regime Geral das 
Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras à possi-
bilidade de participação voluntária no Fundo de Garantia 
de Depósitos por parte de instituições de crédito com sede 
noutros Estados Membros da Comunidade Europeia que 
tenham sucursais em Portugal, com vista a oferecer aos 
respectivos depositantes um complemento de garantia 
relativamente ao previsto na respectiva legislação nacional.

Por fim, o limite de garantia do reembolso dos depó-
sitos por parte do Fundo de Garantia do Crédito Agrícola 
Mútuo, passa a constar do Decreto -Lei n.º 345/98, de 9 de 
Novembro, revogando -se a actual Portaria do Ministro das 
Finanças n.º 1340/98, de 25 de Novembro.

Foi promovida a audição do Banco de Portugal.
Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

1 — O presente diploma procede à alteração do n.º 1 
e das alíneas c) e f) do n.º 3 do artigo 166.º do Regime 
Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Finan-
ceiras, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 298/92, de 31 de 
Dezembro, e alterado pelos Decretos -Leis n.os 246/95, de 
14 de Setembro, 232/96, de 5 de Dezembro, 222/99, de 22 
de Junho, 250/2000, de 13 de Outubro, 285/2001, de 3 de 
Novembro, 201/2002, de 26 de Setembro, 319/2002, de 28 
de Dezembro, 252/2003, de 17 de Outubro, 145/2006, de 
31 de Julho, 104/2007, de 3 de Abril, 357 -A/2007, de 31 de 
Outubro, 1/2008, de 3 de Janeiro, 126/2008, de 21 de Julho, 
e 211 -A/2008, de 3 de Novembro, pela Lei n.º 28/2009, de 
19 de Junho, pelo Decreto -Lei n.º 162/2009, de 20 de Julho, 
pela Lei n.º 94/2009, de 1 de Setembro, pelos Decretos-
-Leis n.os 317/2009, de 30 de Outubro, 52/2010, de 26 de 
Maio, e 71/2010, de 18 de Junho, pela Lei n.º 36/2010, de 
2 de Setembro, pelo Decreto -Lei n.º 140 -A/2010, de 30 de 
Dezembro, pela Lei n.º 46/2011, de 24 de Junho, e pelo 
Decreto -Lei n.º 88/2011, de 20 de Julho (doravante abrevia-
damente designado por RGICSF), e do n.º 1 e da alínea f) 
do n.º 3 do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 345/98, de 9 de 
Novembro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 126/2008, de 
21 de Julho, 211 -A/2008, de 3 de Novembro, e 162/2009, 




